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      Teresina/PI, 14 de maio de 2025.

RELATÓRIO DE FORMALIZAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS E CONFORMIDADE PARA PRORROGAÇÃO

 

1. INTRODUÇÃO

1.1. Trata-se de Relatório de Formalização de Pesquisa de Preços e Conformidade referente a solicitação de prorrogação da Ata de Registro de Preços
nº 001/2024,  oriunda do Pregão Eletrônico N°34/2023/SEAD  para atender a  Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Piauí, em atendimentos ao
Despacho nº 2072 (ID 017736752) da Superintendente de Licitações e Contratos para realização de pesquisa e análise comparativa entre os preços registrados
na referida Ata e os praticados atualmente no mercado, com vistas à verificação da vantajosidade da prorrogação pretendida.

1.2. Assim, considerando a competência da Gerência de Pesquisa de Preços conforme o Decreto Estadual nº 22.546, de 16 de Novembro de 2023
aprova a Estrutura Regimental, o Organograma, as Atribuições e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança da Secretaria
de Estado da Administração – SEAD/PI, conforme estabelecido na Lei Estadual nº 7.884, de 08 de dezembro de 2022.

1.3. Considerando ainda a conformidade com a Resolução CGFR Nº 03/2020, para a LISTA DE VERIFICAÇÃO PARA PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA DE
CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE NATUREZA CONTÍNUA, em especial:

III Pesquisas de preços (ar t. 32, § 1º, Decreto Estadual 14.483/2011; art. 8º, III, Decreto Estadual 15.093/2015; art. 3º §1º, III, IN SEAD/CGE 01/2015, Portaria CGE
nº 20/2020 ou ato normativo que a substitua);

1.4. A Legislação que rege este procedimento é a Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993, combinada com a Instrução Normativa SEGES n° 73/2020, em
prol do Princípio da Segurança Jurídica, o qual veda a aplicação retroativa de nova interpretação adotada pela administração, em conformidade com o Decreto
Estadual nº 22.546, de 16 de Novembro de 2023 que dispõe sobre o marco temporal da antiga lei de licitações (Lei n°8666/1993) para a aplicação da nova lei
n°14.133/2021:

Art. 2º A partir de 1º de janeiro de 2024, todas as licitações serão iniciadas e as contratações diretas instruídas pelas regras da Lei Federal nº 14.133/2021, e pelos
atos normativos que a regulamentam.

1.5. Para fins do disposto neste Relatório, considera-se:

I - cesta de preços: conjunto que obtenha o maior número de preços válidos coletados;

II - abrangência espacial: localização geográfica dos órgãos e entidades da Administração Pública pesquisados para obtenção de preços válidos para formação da
cesta de preços;

1.6. Logo, segue análise do processo.

 

2. DO OBJETO

2.1. Trata-se de procedimento administrativo SEI Nº 00002.002160/2025-30 de Prorrogação da Ata de Registro de Preço N° 001/2024, oriunda do
Pregão Eletrônico N° 34/2023/SEAD/PI, vistas a subsidiar futuras e eventuais contratações de empresas para fins de aquisição de equipamentos de
informática.

2.2. Período da Realização de Pesquisa de Preços:

2.2.1. Cumpre registrar que a presente pesquisa foi realizada entre os dias 23 de abril de 2025 à 14 de maio de 2025.

 

3. DAS FONTES CONSULTADAS

3.1. A Pesquisa de Preços se constitui de procedimento prévio e indispensável para a verificação de existência de recursos suficientes para assumir
as obrigações financeiras decorrentes de contratação pública. Dessa forma, a presente pesquisa tem como finalidade principal identificar se o valor da ata que
se pretende prorrogar é vantajoso, no desempenho de Administração. Em que pese à constatação de valores, esta Gerência realizou a análise técnica de
preços do objeto do referido instrumento contratual, com o fito de garantir a regularidade deste procedimento.

3.2. Importante destacar que a prorrogação de vigência da ata supracitado não implica acréscimo de valores, mas tão somente de prorrogação de
prazo, pelo que passamos a analisar o PREÇO REFERENCIAL, em busca de constatar a vantajosidade para a administração pública.

3.3. Para verificar a vantajosidade da Prorrogação e a equiparação do preço de mercado,  a instrução foi conduzida  nos moldes da Instrução
Normativa SEGES/ME n° 73 de 5 de agosto de 2020. Inicialmente, este setor, analisou o descritivo do objeto, buscando itens iguais ou semelhantes para a
definição e constatação do preço praticados no mercado, conforme o que dispões o Art. 5° da mencionada instrução, in verbis:

Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório para a aquisição e contratação de serviços em geral será realizada
mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não:
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 I - Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico gov.br/painel de preços, desde que as cotações refiram-se a aquisições ou contratações firmadas no período
de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do instrumento convocatório;

 II - aquisições e contratações similares de outros entes públicos, firmadas no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do instrumento convocatório;

III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa
e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório, contendo a data e hora de acesso; ou

IV - pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que os orçamentos considerados estejam compreendidos no intervalo de até
6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório.

3.4. Além disso, a cláusula quarta da Ata de Registro de Preços nº 001/2024, oriunda do Pregão Eletrônico N°34/2023/SEAD​ (ID 016986909) prevê a
possibilidade de prorrogação a interesse da Administração, sendo esta a primeira prorrogação da ata em questão.

3.5. Pelos documentos presente dos autos, se constata que há interesse das detentoras da referida ARP:

Empresa 3D PROJETOS E ASSESSORIA EM INFORMATICA LTDA (ID 017602096), na prorrogação do prazo para fins de continuidade do contrato.
Empresa CONNECT COMPUTADORES E SISTEMAS LTDA (ID 017598938), na prorrogação do prazo para fins de continuidade do contrato.
Empresa FORTE.COM LTDA (ID 017674971), na prorrogação do prazo para fins de continuidade do contrato.
Empresa INFORMOVEIS DISTRIBUIDORA DE INFORMATICA E ESCRITORIO LTDA (ID 017674823), na prorrogação do prazo para fins de continuidade
do contrato.
Empresa LFN COMERCIO E SERVICOS LTDA EPP (ID 017601076), na prorrogação do prazo para fins de continuidade do contrato.
Empresa NATAL COMPUTER LTDA (ID 017601514), na prorrogação do prazo para fins de continuidade do contrato.
Empresa NTECH TI LTDA (ID 017677607), na prorrogação do prazo para fins de continuidade do contrato.

3.6. Foi ainda enviado Ofício nº 10445 (ID 017528462) e e-mail (ID 017542996) para a empresa HKA TECNOLOGIA DO BRASIL LTDA, vencedora da
Ata, no qual constou a informação que "Em caso de silêncio, e tendo havido efetiva notificação será considerada CONCORDÂNCIA com a anuência, conforme
Parecer PGE/PLC n° 1727/2019".

3.7. Também consta dos autos o Autorizo da autoridade competente (ID 016987024).

3.8. Da Cesta de Preços:

3.9. Esta Gerência realizou a análise conforme o Inciso I, II e   IV do Art.5º da IN 73/2020 SEGES de 2020,   utilizando o Painel de Preços a fim de
averiguar se o preço é coerente com os valores praticados por outros entes públicos. Para isso, foi realizada uma nova Pesquisa de Preços no sistema Banco de
Preços, localizado no sítio eletrônico: (https://www.bancodeprecos.com.br). Dessa forma, buscou-se os preços praticados no Estado do Piauí; posteriormente,
prosseguiu-se com a pesquisa na Região Nordeste, e aqueles não localizados foram pesquisados para todos os entes da Federação. 

3.10. Reiteramos que essa prática é amparada pela própria Instrução Normativa CGE Nº1/2021, a qual menciona em seu artigo 4º que:

Art. 4º O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado, tomando por base a mediana do conjunto de
dados pesquisado com, no mínimo, três preços válidos, considerados aqueles constantes de bancos de dados públicos, as quantidades a serem contratadas, a
potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto, na seguinte de prioridade:

I - Contratações similares feitas pela Administração Pública, inclusive, quando necessitar composição de preço por custos unitários, na seguinte ordem de
prioridade:

1. órgãos ou entidades da administração direta ou indireta sediados no Estado do Piauí;

2. órgãos ou entidades da administração direta ou indireta sediados na região Nordeste;

3. órgãos ou entidades da administração direta ou indireta sediados em outros estados da federação ou no Distrito Federal; (grifos nossos)

3.11. O Banco de Preços é uma ferramenta de última geração para pesquisa e comparação de preços, pois oferece  uma base de dados singular,
utilizando preços adjudicados ou homologados de outras Administrações Públicas, servindo de apoio na formação do valor estimado. Outra variável a ser
considerada, conforme orientações do STJ no manual  de pesquisa de preços, é a análise das contratações anteriores, especialmente se houve diferença
expressiva entre a estimativa de preços realizada pelo órgão e o valor efetivamente homologado e contratado.

3.12. Nesse sentido, orienta-se que os valores a serem utilizados para pesquisa de preços deverão ser aqueles homologados no processo licitatório,
não havendo margem para utilização de propostas que não lograram êxito no procedimento. 

3.13. Tal pesquisa originou Relatório de Cotação do Banco de Preços (ID 018146140).

3.14. Buscou-se ainda ampliar a pesquisa no Mural de Contratos do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, tendo sido localizado alguns contratos que
seguem em anexo (ID 018146140) e no Portal Nacional de Compras Públicas - PNCP, localizado no sítio eletrônico Portal Nacional de Contratações Públicas -
PNCP (ID 018146140).

3.15. Necessário dizer que houve dificuldade significativa na obtenção de preços públicos atualizados e compatíveis para alguns itens
demandados,  especialmente devido se tratar de locação de veículos não tão comuns, como quadriciclo, moto aquática, o que impacta diretamente na
disponibilidade de referências válidas em bases públicas.

3.16. Com o objetivo de atender aos princípios da vantajosidade e da transparência, foram realizadas pesquisas nas principais bases públicas de
dados, e as comprovações dessas buscas foram devidamente anexadas ao processo, demonstrando a diligência empregada na tentativa de localizar
referências de contratações públicas similares. Contudo, nem todos os itens apresentaram registros atualizados suficientes para compor uma média de
preços públicos conforme preconiza a lei, e para alguns itens não foi localizado nenhum preço público.

3.17. Diante desse cenário, e em conformidade com o artigo 5º, inciso III, da IN SEGES nº 70/2020, que admite expressamente a pesquisa direta com
fornecedores como fonte válida de levantamento de preços, optou-se por complementar a pesquisa com cotações de mercado junto a empresas atuantes no
ramo gráfico, com atenção à qualidade, à similaridade dos serviços e à compatibilidade dos itens da Ata.

3.18. Destaca-se que a prioridade foi sempre dada aos preços públicos, os quais foram utilizados sempre que disponíveis e adequados ao objeto.

3.19. Dessa forma com o objetivo de compreender a realidade de mercado e ampliar a busca, foram enviados e-mails solicitando orçamentos a 4
(quatro) empresas que possuem atividades compatíveis com o objeto proposto. As empresas contactadas foram as seguintes:

1. Recicle Xpress; CNPJ 07.969.885/0001-80; E-mail: lucas@recicleexpress.com.br

2. R Informática; CNPJ 07.353.235/0001-06; E-mail: rfigueiredoinformatica@gmail.com

3. Axell Tecnologia e Automação; CNPJ 69.629.194/0001-95; E-mail: axellautomacao@gmail.com

4. Portal Informática; CNPJ 04.722.083/0001-83; E-mail: portalinfor@yahoo.com.br

3.19.1. As três primeiras empresas responderam ao contato e encaminharam propostas de orçamento. A empresa Portal Informática, no entanto,
não apresentou resposta até o encerramento do prazo estipulado.

3.20. Assim, a pesquisa foi conduzida com rigor, observando os princípios da Isonomia e da Eficiência, essenciais para garantir uma análise precisa e a
adequação dos preços ao mercado. Registre-se, ainda, que foram colacionados, aos autos, extrato dos e-mails  enviados para empresas, a fim de denotar
impessoalidade e transparência em todas as fases (ID 018146140), destas, apenas a empresa Portal Informática não retornou orçamento.
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3.21. A escolha dos fornecedores consultados para fins de pesquisa de preços, destinada à análise da vantajosidade da prorrogação da Ata de Registro
de Preços, observou critérios técnicos compatíveis com as diretrizes estabelecidas pelas normatizações vigentes e aplicáveis, especialmente quanto à
necessidade de se garantir a representatividade do mercado e a compatibilidade dos preços coletados com o objeto da contratação. Para tanto, foram
selecionados fornecedores que cotaram anteriormente no processo originário da Ata de Registro de Preços, que atuam de forma comprovada no ramo
pertinente ao objeto, com histórico de serviços na área, seja na Administração Pública ou no setor privado, considerando ainda a capacidade operacional e a
abrangência de atuação.

3.22. Ressalta-se que não foi possível realizar o rastreamento de preços em bancos públicos para os itens 38 e 39 (Mini Rack Fechado/Parede 08U
INDOOR com kit desmontagem – Cotas Principal e Reservada), sendo localizados apenas dois orçamentos. Quanto aos itens 109 e 110 (Microcomputador
Desktop Tipo VI – Cotas Principal e Reservada), foi obtido apenas um único orçamento, mesmo após diversas tentativas de pesquisa em fontes públicas de
preços. Tais buscas resultaram negativas tanto no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) quanto no Mural de Licitações do Tribunal de Contas do
Estado do Piauí (ID 018146140).

3.23. A realização de pesquisas de preços públicas enfrenta, por vezes, obstáculos relacionados à escassez de dados atualizados e específicos para
determinados itens, especialmente quando se trata de bens com características técnicas muito particulares ou que não são amplamente adquiridos pela
administração pública. Esse é o caso dos itens 38 e 39 (Mini Rack Fechado/Parede 08U INDOOR com kit desmontagem) e dos itens 109 e 110
(Microcomputador Desktop Tipo VI), cujas especificações técnicas podem não corresponder exatamente àquelas utilizadas em contratações anteriores
disponíveis em bancos de dados públicos. Assim, torna-se comum a inexistência de registros comparáveis ou válidos que possam subsidiar de forma adequada
a pesquisa de preços para esses itens.

3.24. Além disso, observa-se que, para itens de tecnologia, como microcomputadores, o mercado sofre constantes atualizações de modelos e
configurações, o que dificulta a padronização de descrições em certames públicos. A defasagem entre a especificação do objeto licitado e a descrição presente
em bases de dados públicas é um entrave significativo. Isso impede que cotações passadas sejam utilizadas com segurança jurídica e técnica, uma vez que
configurações mínimas, marcas e componentes variam rapidamente, tornando inviáveis comparações diretas entre os registros públicos e o item atualmente
em análise.

3.25. Dessa forma, a ausência de registros válidos em fontes públicas para os itens mencionados não se deve à negligência na busca por orçamentos,
mas sim a uma combinação de fatores estruturais, técnicos e de mercado que limitam a efetividade dos meios de consulta disponíveis. A justificativa está
respaldada pela negativa de resultados nos sistemas oficiais utilizados, como o PNCP e o TCE/PI, mesmo após diversas tentativas de pesquisa, conforme
documentado.

 

4. DO MÉTODO ESTATÍSTICO: 

4.1. Cabe apontar que, segundo o entendimento proferido pelo TCU no Acórdão 403/2013 – Primeira Câmara, é indispensável que a Administração
avalie, de forma crítica, a Pesquisa de Preço obtida junto ao mercado, em especial quando houver grande variação entre os valores apresentados. Assim, para
obtenção do resultado da pesquisa, não poderão ser considerados os preços excessivamente elevados e os inexequíveis, conforme critérios fundamentados e
descritos no processo administrativo.

4.2. De início, pontua-se, que utilizou para tratamento da cesta de preços, os seguintes métodos matemáticos:

LEGENDA DE CÁLCULOS UTILIZADOS

Média É um dado estatístico que representa um "meio termo" entre um conjunto de valores, sendo calculada somando-se todos os valores e dividindo-se pelo
número de elementos do conjunto.

Desvio padrão Medida estatística que indica a dispersão de um conjunto de dados em relação à média.
Coeficiente de

variação
É um indicador que mede a variabilidade de um conjunto de dados. Ele é calculado a partir da razão entre o desvio-padrão e a média dos dados, sendo

expresso em percentagem.
Limite superior Soma da Média com desvio padrão.
Limite Inferior Subtração da média com o desvio padrão.

4.3. Conceitualmente o coeficiente de variação é uma medida de dispersão, também chamada de medida de variabilidade. As medidas de tendência
central são, por exemplo a média e a mediana. Assim, o coeficiente de variação relaciona o desvio-padrão e a média aritmética de um conjunto de dados.

4.4. Pela Instrução Normativa supramencionada extraímos o artigo que trata da metodologia para obtenção do preço estimado, então vejamos:

"Art. 6º Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o
cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o art. 5º, desconsiderados os valores inexequíveis,
inconsistentes e os excessivamente elevados".

4.5. A utilização da mediana é aconselhável quando a pesquisa se apresenta de forma heterogênea, uma vez que, nesse caso, há influência dos
extremos dos dados coletados, isso ocorre principalmente quando não há desconsideração dos preços inexequíveis ou excessivamente elevados. Já a média é
indicada, quando a administração julgar não ser mais adequada a utilização do preço mínimo e quando os preços estão dispostos de forma homogênea, sem a
presença de valores extremos, ou seja, quando é adotado um método de avaliação que exclui os inexequíveis e os excessivamente elevados.

4.6. Nesse sentido, consideramos adequada a utilização da MÉDIA, visto que os preços estão distribuídos de forma homogênea e não há a presença
de valores extremos. 

4.7. Vale ressaltar que a pesquisa foi conduzida com base em informações de contratações públicas, destacamos que no Mapa de Precificação estão
indicados o Desvio Padrão e o Coeficiente de Variação. Ademais, não foi necessário desconsiderar preços excessivamente elevados, nem preços inexequíveis.

4.8. Tal cesta de preços originou Mapa de Precificação (ID 018146183).

4.9. Após análise do mapa de precificação, percebeu-se que alguns itens da Ata estão com valores superiores a média atualmente praticada no
mercado, conforme quadro demonstrativo abaixo:

 
Prorrogação ARP N°  01-Pregão Eletronico Nº34/2023

Item Descrição Marca/Modelo Unidade  Quantidade 
ARP N° 01/2024 Método Matemático:

Media
Valor Unitário Valor Total Valor Unitário Valor Total

                 
 RAZÃO SOCIAL: CONNECT COMPUTADORES E SISTEMAS LTDA  - CNPJ: 00.489.297/0001-09

34
Patch Panel 24 portas Cat6E. Suporte

aos padrões e
normas para CAT.6 - COTA PRINCIPAL

SOHO PLUS Und 300  R$                  
966,33

 R$                  
289.899,00

 R$                
884,80

 R$                             
265.440,00

Valor Total ARP -  R$              
9.105.096,75    R$                        

9.935.891,33
                 

RAZÃO SOCIAL: INFORMOVEIS DISTRIBUIDORA DE INFORMATICA E ESCRITORIO LTDA - CNPJ: 13.015.273/0001-51
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95 Nobreak 1500 VA - COTA PRINCIPAL SMS PRO 1500BI /
29401 Und 300  R$             

1.650,00
 R$                  
495.000,00

 R$           
1.385,24

 R$                             
415.572,00

                 
RAZÃO SOCIAL: NTECH TI LTDA - CNPJ: 04.191.666/0001-25

76 Impressora Laser Monocromática -
COTA RESERVADA - ME, MEI E EPP

HP E50145 - PN
1PU51A Und 5  R$             

6.900,00
 R$                     

34.500,00
 R$           
6.677,89

 R$                                
33.389,45

80 Impressora Mulfuncional Laser Tipo
II - COTA RESERVADA - ME, MEI E EPP HP MFP4103FDW Und 25  R$             

4.596,00
 R$                  
114.900,00

 R$           
4.541,55

 R$                             
113.538,75

100 Microcomputador Desktop Tipo I -
COTA RESERVADA - ME, MEI E EPP

LENOVO THINKCENTRE
NEO 50S Und 150  R$             

5.933,33
 R$                  
889.999,50

 R$           
5.913,20

 R$                             
886.980,00

102 Microcomputador Desktop Tipo II -
COTA RESERVADA - ME, MEI E EPP

LENOVO THINKCENTRE
NEO 50S Und 125  R$             

6.800,00
 R$                  
850.000,00

 R$           
6.347,74

 R$                             
793.467,50

104 Microcomputador Desktop Tipo III –
COTA RESERVADA - ME, MEI E EPP

LENOVO THINKCENTRE
NEO 50S Und 100  R$             

8.079,00
 R$                  
807.900,00

 R$           
7.095,62

 R$                             
709.562,00

114

WORKSTATION DE ALTO
DESEMPENHO TIPO I - COTA

RESERVADA -
ME, MEI E EPP

LENOVO
THINKSTATION P360

CORE I7
Und 12  R$          

23.500,00
 R$                  
282.000,00

 R$        
23.380,00

 R$                             
280.560,00

120 Notebook Tipo II - COTA RESERVADA
- ME, MEI E EPP

LENOVO THINKPAD
E14 GEN3 RYZEN5 Und 75  R$             

7.120,00
 R$                  
534.000,00

 R$           
6.218,81

 R$                             
466.410,75

122 Notebook Tipo III - COTA RESERVADA
- ME, MEI E EPP

LENOVO THINKPAD
E14 RYZEN7 Und 50  R$             

9.240,00
 R$                  
462.000,00

 R$           
7.983,66

 R$                             
399.183,00

124
Notebook Tipo IV – I7 com tela de

15” - COTA RESERVADA - ME,
MEI E EPP

LENOVO V15 G3 IAP
CORE I7 Und 75  R$             

9.160,00
 R$                  
687.000,00

 R$           
8.559,00

 R$                             
641.925,00

 

4.10. Do Impacto Potencial da Negociação

4.10.1. Conforme apurado na tabela do item 4.9, caso sejam ajustados os preços registrados na Ata de Registro de Preços nº 001/2024 aos valores
médios de mercado identificados na pesquisa atualizada, a Administração poderá alcançar uma economia potencial de até R$ 232.170,00 (duzentos e
trinta e dois mil cento e setenta reais)​, o que representa uma redução de aproximadamente 4,26% sobre o valor total originalmente registrado na ARP. A
economia potencial reforça a importância e a pertinência da recomendação de iniciar negociações com as empresas fornecedoras, visando alinhar os
preços à realidade atual do mercado.

4.10.2. Tal percentual evidencia a relevância e a oportunidade de se promover negociação direta com os fornecedores detentores dos referidos
itens, com vistas à revisão dos preços registrados. A medida busca preservar a vantajosidade da prorrogação da ata, além de garantir o uso racional dos
recursos públicos, em consonância com os princípios da economicidade, da eficiência e da supremacia do interesse público.

4.11. Para os itens acima expostos na tabela, considerando que o valor registrado na Ata encontra-se superior ao valor de mercado vigente,
conforme pesquisa atualizada, recomenda-se nos termos do Art. 28, §2º do Decreto Estadual nº 11.319/2004, a abertura de tratativa de negociação com as
empresas fornecedoras vencedoras dos itens da Ata, especificamente em relação a esses itens, com o objetivo de adequar o preço registrado à realidade de
mercado e assegurar a vantajosidade do instrumento para a Administração. Alternativamente, poderá ser solicitado à empresa que comprove a
compatibilidade dos preços praticados com os valores de mercado, mediante apresentação de planilha atualizada de composição de custos, cópias de
contratos firmados com outros entes públicos ou privados, notas fiscais recentes ou outros documentos idôneos que demonstrem a manutenção da
vantajosidade.

4.12. No caso dos itens 109 e 110 (Microcomputador Desktop Tipo VI – Cotas Principal e Reservada) em que não foram encontrados preços públicos
constando apenas um orçamento, apesar da busca em diversos sistemas de pesquisa de preços, como Banco de Preços, PNCP, TCE-PI, Compras Gov, não é
possível que esta Gerência de Preços se manifeste de forma conclusiva acerca da vantajosidade da prorrogação da ata para esses itens específicos, uma vez
que a comparação mínima entre diferentes fontes de preços - requisito básico para a aferição da vantajosidade – restou inviabilizada.

4.13. Para  os itens 38 e 39 (Mini Rack Fechado/Parede 08U INDOOR com kit desmontagem – Cotas Principal e Reservada)  apesar dos esforços
empreendidos na busca por cotações válidas, inclusive mediante consultas a bases oficiais, constatou-se a escassez de contratações similares devidamente
divulgadas e acessíveis, o que comprometeu a obtenção de três ou mais referências que atendessem aos critérios de contemporaneidade, similaridade e
validade exigidos, portanto, a cesta de preços ficou com apenas duas pesquisas, ambas de orçamento de fornecedores.

4.14. Reitera-se que a dificuldade se deve, principalmente, à natureza específica do objeto, à limitação na divulgação de dados em portais de
transparência e à ausência de ampla padronização nas contratações semelhantes. Ainda assim, as referências obtidas apresentam parâmetros técnicos
compatíveis e coerentes.

4.15. Dessa forma, justifica-se tecnicamente a adoção de pesquisa de preços com menos de três valores válidos, nos termos do art. 6º, §4º da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2020, tendo sido demonstrada a diligência na obtenção de informações e a compatibilidade dos valores apurados com
os preços praticados no mercado.

 

5. CONCLUSÃO

5.1. Ante o exposto, com base nos métodos de avaliação previamente mencionados e na análise dos preços obtidos, constata-se que a prorrogação
da Ata de Registro de Preços nº 001/2024, decorrente do Pregão Eletrônico nº 34/2023/SEAD, revela-se, em parte, vantajosa para a Administração Pública,
no que se refere aos itens de interesse que mantêm os preços atualmente registrados compatíveis com os valores praticados no mercado, sem variações
significativas que comprometam a economicidade do instrumento.

5.2. Contudo, ressalvam-se os bens listados na tabela do item 4.9, cujos preços registrados encontram-se acima dos valores médios de mercado
apurados na pesquisa. Diante dessa discrepância, recomenda-se a abertura de tratativas de negociação com as empresas fornecedoras vencedoras desses
itens — CONNECT COMPUTADORES E SISTEMAS LTDA, INFORMOVEIS DISTRIBUIDORA DE INFORMÁTICA E ESCRITÓRIO LTDA e NTECH TI LTDA — com o
objetivo de adequar os preços contratados à atual realidade do mercado, promovendo a economicidade e a eficiência na contratação pública.

5.2.1. Considerando que a manutenção dos preços atualmente registrados na Ata de Registro de Preços nº 001/2024 pode representar um custo
adicional de R$ 232.170,00 em relação à média praticada no mercado, correspondente a um potencial de economia de 4,26%, destaca-se que a
negociação desses valores com as empresas fornecedoras é não apenas juridicamente viável, como também essencial para assegurar o cumprimento do
princípio da vantajosidade previsto na Lei nº 14.133/2021. A atuação proativa da Administração na busca por melhores condições econômicas, sobretudo
em renovações contratuais, representa medida de zelo com o erário, eficiência na gestão pública e responsabilidade fiscal. Ademais, a prorrogação
condicionada à repactuação de valores demonstradamente superiores ao mercado fortalece a confiança nos mecanismos de controle e transparência
institucional.

5.3. No que tange aos itens 109 e 110 em que não foram encontrados preços públicos ou somente foi encontrado uma cotação— esta Gerência de
Preços entende não ser possível emitir parecer conclusivo quanto à vantajosidade da prorrogação da Ata, por falta de elementos mínimos que assegurem
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uma avaliação técnica robusta.

5.4. Frisa-se que as referências de preços juntadas a este relatório revelam-se como atuais e consistentes e, assim, refletem o preço praticado no
mercado. Os documentos que materializaram a pesquisa de preços encontram-se anexo a este Relatório (ID 018146140 e ID 018146183).

Relatório do sistema Banco de Preços; Contrato vinculado ao Mural de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do PI e negativas; negativas do PNCP,
Orçamentos;

5.5. Reforçamos que a Gerência de Preços permanece à disposição para eventuais revisões ou complementações da precificação, caso necessário.
Assim, considerando que não há mais o que implementar no momento, ponderada competência deste setor, encaminha-se o processo para para deliberação
superior e providências cabíveis.
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